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O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Graças à pressão dos Deputados do PSD eleitos pelo círculo eleitoral da Região Autónoma da

Madeira, o Governo nos últimos oito anos comprometeu-se a avançar com um conjunto de

obras em falta nos Tribunais da Comarca da Madeira.

Na última deslocação da Sra. Ministra da Justiça à Região Autónoma da Madeira, no passado

mês de julho do corrente ano, o Governo anunciou um investimento de mais de um milhão de

euros para a concretização das mesmas.

Acontece que até ao momento o Governo não avançou com a necessária contratualização

imprescindível desses compromissos com a Comarca da Madeira.

Tendo em conta a iminência da dissolução do Parlamento e da publicação do anunciado

Decreto de demissão do Governo no início de dezembro por parte do Sr. Presidente da

República, revela-se imprescindível saber quando serão assinados os contratos em falta para

que se iniciem as referidas obras.

Relembra-se que os referidos contratos para as obras em falta nas infra -estruturas da justiça da

Comarca da Madeira são da exclusiva responsabilidade do Governo da República.

Estão assim em falta os seguintes contratos:

- Tribunal de Santa Cruz, onde foram prometidos cerca de 461 mil euros para a recuperação

das fachadas e para a criação de acessibilidades para as pessoas com mobilidade reduzida, de

um arquivo, instalação de celas para os detidos e remodelação dos interiores;

- Tribunal da Ponta do Sol, graças à nossa reivindicação e à iminência de perigo na via

pública, o Governo avançou para a substituição das cantarias, mas não contratualizou a

necessária substituição das caixilharias de alumínio, estando esta em falta e por contratualizar;



-Edifício 2000 - estão pendentes obras de reparação das fachadas orçamentadas em mais de

210 mil euros;

- Tribunal do Porto Santo - foram efetuadas algumas obras que demoraram imenso tempo,

permanecendo em pleno coração da vila um estaleiro e um contentor e faltam contratualizar

obras na fachada e nas cantarias estimadas em mais de 60 mil euros;

- Deslocalização em falta do Juízo de Família e Menores - está em falta a contratualização da

deslocalização deste Juízo das atuais instalações para o Edifício da Alfândega do Funchal, um

investimento urgente, dado que neste momento não existe sala para a audição dos menores e

para o atendimento às vítimas.

Para além destas obras em falta, continuam ainda pendentes obras para melhorar as condições

de trabalho do Ministério Público no Funchal, já que os mesmos trabalham numa cave com

diminuta luz solar e nunca foi instalado na Comarca da Madeira o GAV – Gabinete de

Atendimento às Vítimas de Violência Doméstica prometido por diversas vezes na Assembleia da

República.

Assim e nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, os(as) Deputados(as) do Grupo

Parlamentar do PSD abaixo-assinados apresentam à Ministra da Justiça, através de V. Exa., as

seguintes perguntas:

1) Por que razão o Governo ainda não avançou com a imprescindível contratualização das

obras em falta prometidas nos Tribunais da Comarca da Madeira, nomeadamente nos Tribunais

de Santa Cruz, Ponta do Sol, Edifício 2000, Porto Santo e deslocalização do Juízo de Família e

Menores?

2) Quais as razões para o “veto de gaveta” e para o atraso na contratualização destas obras

urgentes para a Comarca da Madeira?

3) Vão, ou não, estes contratos urgentes ser outorgados antes de o Governo passar a gestão,

situação esta que, dados os anúncios do Sr. Presidente da República, tudo indica acontecerá no

início de dezembro?

Palácio de São Bento, 30 de novembro de 2023

Deputado(a)s

SARA MADRUGA DA COSTA(PSD)

PAULA CARDOSO(PSD)

MÓNICA QUINTELA(PSD)

OFÉLIA RAMOS(PSD)

FERNANDO NEGRÃO(PSD)

EMÍLIA CERQUEIRA(PSD)

ANDRÉ COELHO LIMA(PSD)



Deputado(a)s

LINA LOPES(PSD)

CRISTIANA FERREIRA(PSD)

CATARINA ROCHA FERREIRA(PSD)

MÁRCIA PASSOS(PSD)

PATRÍCIA DANTAS(PSD)

DINIS RAMOS(PSD)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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